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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: As relações 
como meio de compreender a sociedade”. São ao todo vinte e um artigos que 
apresentam pesquisas relacionadas as áreas de turismo, educação, política, 
trabalho, desenvolvimento econômico e um artigo relacionado a política pública de 
assistência social e direitos socioassistenciais. 

Os temas são abordados a partir de diferentes perspectivas teóricas, e os 
autores e autoras propõe-se a identificar e analisar as relações existentes entre 
as temáticas com elementos contextuais e aspectos territoriais, contribuindo para 
a realização de estudos, com uma perspectiva mais ampliada e aprofundada das 
relações presentes na sociedade brasileira.

Nos artigos em que o tema turismo foi abordado, identifica-se análises 
relacionadas com as manifestações culturais, o lazer, questões étnicas vinculadas a 
uma comunidade quilombola e desenvolvimento sustentável. 

Na temática relacionada a educação, identifica-se a realização de pesquisas 
vinculadas a educação infantil e as universidades, bem como, entre este tema e os 
hábitos de leitura, violência física entre estudantes, contratação de pessoas com 
deficiência e inserção de pessoas com mais de 50 anos no ensino superior.

Os movimentos populares, os aspectos ideológicos, as relações com o meio 
ambiente e as urnas eletrônicas constituem os aspectos que fizeram parte das 
análises vinculadas a política. 

Para finalizar, são apresentadas as pesquisas que trataram sobre os temas 
trabalho e desenvolvimento econômico. Os artigos apresentados analisam a relação 
com as atividades comerciais locais, capital improdutivo, precarização das relações 
trabalhistas, questões de gênero, marca e marketing. 

Com esta breve apresentação é possível identificar a amplitude das análises 
e pesquisas que são apresentadas neste e-book. Esperamos que a leitura realizada 
possa contribuir para novas reflexões e outras aproximações sobre as relações 
presentes no atual contexto da sociedade brasileira.

Boa leitura a todos e a todas. 

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: O presente artigo aborda a ótica da 
evolução conceitual e legislativa no que tange 
o assunto das pessoas com deficiência física 
(PCD) e qual a atual situação empresarial 
com relação a este tema. Uma busca por uma 
atualização do quadro temporal, após 28 anos da 
Lei de Cotas ter sido sancionada. O conceito de 
PCD é atrelado a legislação pertinente ao Brasil, 
com a intenção de definir de maneira clara o que 
é uma pessoa com deficiência. A Lei de Cotas 
posta em análise e resumida para que possamos 
trazer a luz a obrigatoriedade das empresas. A 
situação das empresas e o que algumas sofreram 
por desobedecer a lei, porém com uma análise 
de qual é o cenário da visão do empresário 
no momento de ser obrigado a contratar uma 
demanda PCD, expondo assim uma lacuna da 
gestão pública que criou uma demanda com 
pouquíssima oferta. 
PALAVRAS-CHAVE: Pessoas com Deficiência; 
Empresas; Legislação.

PCDS THE DEMAND PRESENTED: 
AN ANALYSIS OF THE CONTRACT 

OBLIGATORY SCENARIO, BEFORE AN 
EDUCATION SCENARIO 

ABSTRACT: This article focuses on the 
conceptual and legislative evolution of the issue 
of people with physical disabilities (PCD) and 
the current business situation with this theme. A 
search for an update of the time frame, after 28 
years of the Quotas Law has been sanctioned. The 
concept of PCD is linked to legislation pertinent to 
Brazil, with the intention of defining clearly what 
is a person with a disability. The Quotas Law 
is analyzed and summarized in order to bring 
light to the companies’ obligation. The situation 
of companies and what some have suffered for 
disobeying the law, but with an analysis of what 
is the scenario of the entrepreneur’s vision at the 
time of being forced to contract a PCD demand, 
thus exposing a gap in public management that 
created a demand with very little offer.
KEYWORDS: Disabled people; Companies; 
Legislation.

1 | 	INTRODUÇÃO
A grande volatilidade econômica 

do Brasil tem trazido diversos desafios, 
principalmente para os empresários que são 
aqueles que assumem os riscos econômicos 
de suas atividades, tendo uma altíssima parcela 
na participação do crescimento da nação na 
economia e sociedade, criando empregos e 
gerando receitas. Para a população em geral 
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também se torna cada mais difícil adentrar ao mercado do trabalho, as empresas 
exigem cada vez mais para realizar uma contratação e as vagas se tornaram 
limitadas.

Na figura de empregador, os empresários se veem cada vez mais com 
obrigações com seus contribuintes, a legislação cria cada vez mais direitos aos 
mesmos, porém isso muitas vezes causa um desequilíbrio nas possibilidades 
econômicas das empresas. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, no art. 93, 
determina a obrigatoriedade para as empresas com 100 (cem) ou mais empregados 
possuírem em seus quadros total de contribuintes, uma variação de 2% a 5% 
de PCDs, criando assim o dever e obrigação de grandes empreendimentos se 
habilitarem a conceder melhor acessos aos profissionais com deficiência.

O Estado brasileiro apesar de aumentar a garantia de emprego aos PCDs 
criou uma demanda para as empresas, porém será que de fato o Poder Público está 
oferecendo capacitação para as pessoas com deficiência? O estudo é primordial 
na era da informação, a qualidade do ensino especial e áreas adequadas são 
fundamentais para uma oferta de profissionais.

Diante destes fatos, se tornou imperativo a análise da evolução dessa 
questão como objetivo geral. Como objetivos específicos, uma análise de conceito 
tanto sobre PCDs quanto a Lei de Cotas, como as empresas estão lidando com 
tal obrigatoriedade e qual o grau de instrução que estas pessoas atingem com 
a educação oferecida no pais. A economia está em um momento de grandes 
mudanças, os empresários estão tendo grandes dificuldades em seus negócios e a 
tendência de desempregados tem aumentado, como os profissionais com deficiência 
estão podendo lidar com o mercado de trabalho. Todas as pessoas têm o direito de 
trabalho, assegurado pela Constituição Federal do Brasil, porém é dever de todos 
analisar quais as reais condições do mesmo.

2 | 	MÉTODO
A metodologia empregada para a elaboração do presente artigo foi realizada 

de maneira dedutiva, através pesquisas bibliográficas, documental e artigos 
científicos, para que através preposições gerais fosse possível chegar a conclusões 
diante o tema desta pesquisa. Além também se usar usado métodos quantitativos 
para que se fosse melhor demonstrado a situação real do mercado de trabalho e dos 
profissionais com deficiência.

3 | 	REVISÃO DE LITERATURA
De começo, é importante destacar o que são as pessoas com deficiência 
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física ou PCD para que seja possível melhor contextualizar o tema abordado. É 
imperativo que seja diferenciado o que é uma pessoa com deficiência permanente 
ou com incapacidade. Encontra-se tal definição no decreto nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, que regula o assunto, em seu inciso II do Art. 3º “Deficiência 
permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 
suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, 
apesar de novos tratamentos.“ (BRASIL, 1999). Enquanto seu inciso III do mesmo 
artigo supracitado define:

Incapacidade - Uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração 
social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais 
para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações 
necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a 
ser exercida (BRASIL, 1999).

Conclui-se o que é deficiência através da forma do inciso I, do Art. 3º, do 
decreto aludido, que traz as deficiências como perda total ou qualquer anormalidade 
na estrutura física ou psicológica que não possibilita o desempenho de uma 
determinada atividade, considerada normal a um ser humano. Estas definições 
são importantes, pois evita confusão quando definir um indivíduo com deficiência 
ou a relatividade de sua capacidade de desempenhar alguma função, mitigando a 
malversação da gestão de pessoas.

Dessa forma, torna-se muito mais relevante discorrer a respeito dos tipos de 
deficiência. O decreto nº 3.298, também realiza tal classificação através da ótica da 
medicina, conforme o artigo 4º:

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento 
da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação 
ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho 
de funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 
um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 
500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual 
ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a 
baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 
da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
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que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores;

IV deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais 
como:

a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d) utilização dos recursos da comunidade;

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer; e

h) trabalho;

V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 
(BRASIL, 1999).

Em ilação a estas definições, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em 2010 levantou que 45.606.048 de brasileiro, 23,9% do total da população 
tem alguma deficiência. O gráfico abaixo apresenta as deficiências e seus 
quantitativos dentro de cada categoria (BRASIL, 2012).

GRÁFICO 1 – Categorias de deficiência. 

Fonte: IBGE (2010).
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Interessante analisar que a deficiência com a maior quantidade da amostra 
é a deficiência visual com 18,60% ou pessoas que apresentam anomalias como 
cegueira. Em segundo lugar as deficiências motoras com 7% que debilitam pessoas 
a movimentos de segmentos do corpo humano. A terceira maior é a deficiência 
auditiva com 5,10%, pessoas que tem perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 
um decibéis (dB) ou mais. Por fim pessoas com deficiência mental, com 1,40% que 
demonstram irregularidades com seu funcionamento intelectual.

A lei de cotas nº 8.213 implantada em 24 de julho de 1991, é a lei que garante 
a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Segundo o Art. 93 
- a empresa com 100 ou mais funcionários está obrigada a preencher de 2 a 5 por 
cento dos seus cargos com beneficiários reabilitados, ou pessoas portadoras de 
deficiência. A proporção de pessoas com deficiência varia de acordo com o número 
de empregados: até 200 funcionários é necessário 2%, de 201 a 500 funcionários 
3%, de 501 a 1000 funcionários 4%, de 1001 em diante funcionários 5% (BRASIL, 
1991).

No Brasil, a lei de cotas está em vigor há mais de 25 anos e o que realmente 
acontece é que poucas empresas seguem a lei de forma correta e outras que dão um 
jeito de cumprir a cota deixando de contratar pessoas com deficiências específicas, 
sem terem que se preocupar com o desenvolvimento desses funcionários. 
Contratando pessoas com deficiências que não precisam de adaptações e preparos 
da empresa. Como por exemplo os surdos, que deixam de ser contratados em 
função de que é necessário mais esforço, pois os mesmos têm como primeira língua 
a Libras (Língua Brasileira de Sinais) ao invés do português. 

 A própria sociedade cria problemas e barreiras para as pessoas 
com deficiência, causando-lhes incapacidades ou desvantagens 
no desempenho de papéis sociais. Essas barreiras consistem em: 
políticas discriminatórias e atitudes preconceituosas que rejeitam as 
minorias e as suas diferenças, desconhecimento das necessidades 
especiais e direitos das pessoas com deficiência, entre outros. E é 
no mercado de trabalho que essas barreiras se tornam ainda mais 
contundentes (GIMENES et al, p. 7 apud, BAHIA, 2006). 

Além disso, tem também as empresas que não cumprem a lei de cotas. Como 
é o caso da empresa Universo Online, conhecida pela sigla UOU. Que segundo o 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de São Paulo, no ano de 2018, a 
empresa foi multada em R$400 mil reais por não cumprir a lei de cotas, a empresa 
possui mais de mil funcionários e tinha no máximo tinha 10 com algum tipo de 
deficiência, sabendo que para esse número de colaboradores é necessário que 
pelo menos 5% das vagas sejam para deficientes, que equivale a 50 funcionários 
PCDs. A empresa justifica que há dificuldade de encontrar pessoas com deficiência 
qualificadas e as empresas não são obrigadas a contratar qualquer deficiente, mas 
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apenas os habilitados e reabilitados. De acordo com o item 7 da resolução ONU 
3.447, de 09 de dezembro de 1975:

 ‘’As pessoas deficientes têm direito à segurança econômica e social 
e a um nível de vida decente e, de acordo com suas capacidades, 
a obter e manter um emprego ou desenvolver atividades úteis, 
produtivas e remuneradas e a participar dos sindicatos’’ (ONU, 1975)

Conforme os dados do Censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística) de 2010, que se refere ao nível de instrução (nível de escolaridade) que 
é responsável por medir a proporção das pessoas de 15 anos ou mais em relação 
aos anos de estudo, 14,2% apresentaram o ensino fundamental completo, 17,7% 
o médio completo, 6,7% superior completo, 0,4% apresentaram a proporção ‘’ não 
determinada’’ e 61,1% apresentaram sem instrução e fundamental incompleto. O 
gráfico abaixo apresenta o nível de instrução e suas proporções:

GRÁFICO 2 – Distribuição Percentual da População de 15 anos ou mais de idade por 
pelo menos uma deficiência investigada e nível de instrução. 

Fonte: Brasil (2012).

A maioria das empresas procura por um profissional capacitado, que possua 
habilidades para facilitar a realização das tarefas sem ter alguma deficiência. Porém 
como hoje em dia é obrigatório as organizações com cem ou mais funcionários 
terem colaboradores com deficiência, o mercado de trabalho para os deficientes 
tem aumentado muito. Algumas empresas não são preparadas para receber essas 
pessoas, então acabam tomando algumas medidas para que seja possível emprega-
las, como a modificação do ambiente de trabalho (FALEIRO, 2012)

Ao falar sobre a inclusão de pessoas portadoras de deficiência dentro de uma 
organização, o que se observa é uma série de aspectos negativos. O empregador 
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normalmente contrata este profissional somente para cumprir a lei de cotas ou 
aderir a mão de obra mais barata. Muitas vezes também deixa de contatar para 
evitar custos com adaptações e considera-los incapacitados para tais serviços. O 
deficiente é capaz de ocupar cargos e desempenhar um excelente trabalho, basta 
ele estar adequado em um posto de trabalho que lhe é rentável.  (Schwarz e Haber, 
2009)

GRÁFICO 3 – Evolução do emprego formal de Pessoas com Deficiência no Brasil no 
período de 2011 e 2015. 

Fonte: Brasil (2017).

Seguindo do gráfico, conclui-se que a evolução de PCD’S no mercado de 
trabalho vem aumentando nos últimos anos, onde em 2011 apenas 325.291 deficientes 
tinham emprego formal e no ano de 2015 já houve um grande aumento com 403.255 
deficientes com emprego formal. Podemos perceber que os empregadores estão 
aceitando que pessoas com deficiências também precisam de emprego para ter sua 
renda mensal e assim poder colaborar com os gastos familiares.

4 | 	DISCUSÃO DOS RESULTADOS
A análise das fontes bibliográficas, legislativas e dados quantitativos de 

outras pesquisas por iniciativa pública e privada, traz a luz a evolução do Brasil em 
relação aos PCDs após 28 anos da regulamentação dos direitos trabalhista das 
pessoas com deficiência, através da Lei nº 8213/91. A população brasileira tem 
aproximadamente 23,9% de seres humanos com alguma limitação, com 61,1% sem 
instrução ou ensino fundamental incompleto, o que totaliza 27.865.295,328 sem 
qualificação alguma.

As empresas com mais de 100 contribuintes têm a obrigatoriedade de conter 
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em seus quadros de 2% a 5% de PCDs e assim realizar as adaptações necessárias 
para estes terem acesso a toda a estrutura da empresa. O grande dilema diante desta 
situação é justamente a falta dos níveis mais altos de instrução para as pessoas 
com deficiência, tendo em vista que a educação é direito fundamental, sendo de 
obrigação do Estado fornecer, porém temos estatísticas onde demonstram que mais 
da metade da população com deficiência não chega nem ao ensino médio. Então 
surge a questão, como empresas podem ser obrigadas a contratar aquilo que quase 
não há o que contratar? Claro, há empresas que por malversação ou negligência 
deixam de contratar PCDs, por diversos motivos, mas como visto neste trabalho, 
estas pessoas jurídicas sofreram com prejuízos oriundos de ações trabalhistas. 

5 | 	CONCLUSÃO
Em ilação deste artigo aponta-se diversas lacunas a serem preenchidas. A 

legislação brasileira muitas vezes cria choques entre realidade e a necessidade, 
talvez uma falta de conhecimento sobre a palavra “demanda”, pois exige aquilo que 
não há, na maioria das vezes, comprovado por dados estatísticos. Apesar de muitas 
vezes a não contratação das pessoas com deficiência se dar justamente por motivo 
de tal deficiência, preconceito ou falta de cumprimento arbitrário do que a lei exige, 
deve ser notado a falha em o Estado dispor e oferecer educação com qualidade, 
dando a devida atenção a este núcleo de pessoas. 

A pesquisa atinge o seu objetivo, porém cria a possibilidade de novas 
buscas, principalmente a respeito do que o Estado faz, ou não faz, para contribuir 
com a própria lei que criou. As empresas se viram obrigadas a atender um “nicho 
jurídico”, porém esta demanda precisa primeiro que outra demanda seja comprida, 
a prestação adequada do serviço público de educação, que assim deve permitir e 
qualificar os PCDs para que se tornem capazes de assumir cargos mais altos e não 
serem excluídos por falta de qualificação.

 É de imperativo interesse social que seja questionado ao Estado e assim 
como uma outra pesquisa seja feita. A linha de raciocínio terá que abordar a 
evolução da educação para pessoas com deficiências junto a Lei de Cotas, para que 
seja possível, de fato entender e ter o conhecimento da viabilidade e o cumprimento 
regular de tal lei. O legislativo deve cobrar o meio privado, mas de igual importância 
deve fazer a gestão pública cumprir com seus deveres e finalidades.  
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